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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 

 
1. DA LICITAÇÃO 
 
O MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.217.025/0001-03, Inscr. Est. ISENTA, situado na Rua Otto Macedo, nº 629, Centro, no 
Município de Moreira Sales - PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. 

Senhor Luiz Antônio Volpato, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, no dia 27/03/2026, às 09:30 horas, tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, e será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal 
nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis e de acordo com as 
condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste edital e seus anexos, objetivando 
obter a melhor proposta. 
 
Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa será ABERTO. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de 
Contratações, nomeado pela Portaria Municipal n° 335 de 09 de fevereiro de 2026.  
 
O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; 
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública; verificar a conformidade da 
proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando 
à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído 
à autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 
 
2. DO OBJETO 
2.1. Seleção de Proposta visando à contratação de Empresa para Execução de Recape 
Asfáltico em vias urbanas, no Município de Moreira Sales – Estado do Paraná, conforme 
projeto executivo, através de Recursos provenientes de Emenda Parlamentar nº 
202528490012 do Plano de ação nº 09032025-082198, com contrapartida do Município de 
Moreira Sales. 
 
2.2.  Valor do objeto:  

Item Especificação Unid. Quant. Preço Unitário  

01 
Execução de 4.268,41 M² de Recape 
Asfáltico em vias urbanas.  

Unid. 1,0 R$ 402.866,88 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema Bolsa de Licitações e Leilões – https://bll.org.br/. 
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3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 
3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133/2021. 
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3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
 
4. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI nº 13.709/2018).  
 
4.1. Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará 
tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, 
zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.  
 
4.2. O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar 
em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 
empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se 
necessário, em conformidade com este edital.  
 
4.3. O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de 
acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 
titular.  
 
4.4. O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e 
deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade 
dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos 
dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar (ANEXO IV).  
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4.5. É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência do certame para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, 
nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem 
impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.  
 
4.6. O LICITANTE fica obrigado a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, 
a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não 

cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados 
pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
 
4.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às 
sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar 
danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.  
 
4.8. O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 
descumprimento pelo LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto 
a proteção e uso dos dados pessoais.  
 
4.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos 
de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do 
Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle 
administrativo.  
 
4.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital permanecem durante toda execução 
do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual 
resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que 
encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados 
pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.  
 
4.11. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, 
deverá(ão) seguir um conjunto de premissas políticas, especificações técnicas, devendo estar 
alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem 
adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de 
dados pessoais na sua estrutura organizacional.  
 
4.12. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, 
informará(ão) ao MUNICÍPIO dos dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, 
conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica.  
 
4.13. A LICITANTE para ter conhecimento da política de privacidade do MUNICÍPIO poderá 
contatar com o Encarregado de Dados, por meio do endereço eletrônico de e-mail 
sic@moreirasales.pr.gov.br.  
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5. DOS BENEFÍCIOS APLICADOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 AS 
MICROEMPRESAS E AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
5.1. Conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021, aplicam-se as disposições constantes dos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, exceto (art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  
a) No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, ou seja, superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 
mil reais).  
 
5.2. A Lei Complementar nº 123/2006, conforme art. 1º, estabelece normas gerais relativas 
ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.  
 
5.3. Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou 
empresas de pequeno porte (art. 3º):  
a) Sociedade empresária;  
b) Sociedade simples;  
c) Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI;  
d) Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil:  
d.1) Quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a 
circulação de bens ou de serviços (art. 966, caput);  
d.2) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, 
literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o 
exercício da profissão constituir elemento de empresa (art. 966, parágrafo único).  
 
5.4. As microempresas ou empresas de pequeno porte indicadas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 devem estar devidamente registradas no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:  
a) No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior 
a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);  
b) No caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais);  
c) No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  
 
5.5. Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam ao 
Microempreendedor Individual – MEI que (art. 18-A, § 1º):  
a) Tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e 
um mil reais);  
b) Optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática 
prevista no art. 18-A da LC 123/2006;  
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c) Seja empresário individual que se enquadre na definição do art. 966 do Código Civil.  
 
5.6. Também se considera Microempreendedor Individual – MEI para a Lei Complementar 
nº 123/2006 o empreendedor que exerça:  
a) Atividade de comercialização e processamento de produtos de natureza extrativista.  
b) As atividades autorizadas pelo artigo § § 4º-B do art. 18-A, estabelecidas pelo CGSN, a 
optar pela sistemática de recolhimento de que trata o artigo, de forma a evitar a fragilização 
das relações de trabalho, bem como sobre a incidência do ICMS e do ISS.  

c) As atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito 
rural.  
 
5.7. Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante 
deverá apresentar declaração (ANEXO VIII) que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 
3º, II).  
 
5.8. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 
14.133/2021. 
 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
6.1 Da Proposta de Preços: 
6.1.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
6.1.1.1 Os licitantes deveram anexar junto a proposta as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor da proposta, admitida a utilização dos 
preços unitários, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 
físico- financeiro. 
6.1.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
6.1.2.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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6.1.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.1.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
6.1.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.2 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021. 
6.3 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
6.3.1 no(s) item(ns) em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
6.4 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 
6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.5.1 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos 
nas planilhas, projetos e termo de referência. 
6.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no objeto. 
6.7 Os preços ofertados na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
6.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
6.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.10 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
6.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe Planilhas, Memoriais, 
Projetos e Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.11.1 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
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6.12  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública. 
6.13 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 
6.14 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.14.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta;  
6.14.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
6.14.3 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
6.14.3.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço;  
6.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter 
sigiloso para os demais licitantes e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
6.16 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
6.17 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
6.18 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. Da Habilitação Jurídica: 
 
7.1 Habilitação Jurídica: 
 
I – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
II – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social Consolidado e em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
III – Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
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IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.2 Regularidade Fiscal: 
 
I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (cicad) e municipal (Alvará), 

se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; (entenda-se domicilio ou sede da licitante o local onde 
a mesma encontra-se instalada não confundindo sede com Matriz). 
III – Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, mediante apresentação de Certidão (negativa ou 
positiva com efeitos negativos ou outra equivalente, na forma da lei do licitante e todos seus 
sócios); 
IV – Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
V – CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – Lei n.º 12.440/2011. 
VI - Não constar no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da união, 
MEDIANTE APRESENTAÇÃO de Certidão negativa junto Sistema inabilitados e Inidôneos 
do Tribunal de Contas da união. (link: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:1)  
VII - Não constar no cadastro de empresas inidôneas do Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controladoria – Geral da união, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE 
IMPRESSÃO DE TELA DE CONSULTA junto ao Cadastro Nacional de Empresas inidôneas 
e suspensas (CEIS) do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União. (link: https://www.portaltransparencia.gov.br/#)   
VIII - Não constar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como 
impedidos ou suspensas, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA DE 
CONSULTA junto SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais – Siasg. (link: 
https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/public/pages/consultas/co 
nsultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf)   
IV - Não constar no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, 
MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA emitida junto ao 
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça. (link: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)   
 
7.3 Qualificação Técnica: 
 

7.3.1. Qualificação técnico-profissional: 
 
7.3.1.1. Atestado fornecido pela Prefeitura Municipal (atestado de visita técnica), de que o 
proponente recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da presente licitação, 
declarando ainda, que realizou visita no local onde será realizada a obra e tomou ciência de 
todas as informações necessárias para composição de sua proposta ou declaração formal 
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assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem 
pleno conhecimento do local da obra, das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 
utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 
financeiras com a contratante; 
➢ A Visita Técnica deverá ser realizada em no máximo até 48 (quarenta e oito) horas 

anteriores ao início do certame, e deverá ser agendada no Departamento de 
Engenharia do Município. 

 
7.3.1.2. Registro/Certidão de inscrição do profissional indicado como responsável Técnico 
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná – CREA ou do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU; 
7.3.1.3. Comprovação do RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) com formação em Engenharia 
Civil ou Arquitetura, Indicado(s) ter participado, nesta qualidade de responsável técnico, de 
obras pertinentes e compatíveis ou superiores à complexidade do objeto da presente 
licitação, por intermédio de certidão(ões) e/ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU acompanhado(s) 
pela(s) devida(s) Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) – CAT(s); 
7.3.1.4. Os atestados deverão englobar no mínimo 50 % (cinquenta por cento) das parcelas 
de maior relevância para o serviço. 
NOTA: Caso o registro do profissional seja de outro Estado, este deverá providenciar a 
regularização antes do início da execução dos serviços perante o CREA/PR. 
 
7.3.2. Qualificação técnico-operacional: 
7.3.2.1 Registro/Certidão de inscrição da EMPRESA no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da 
região da sede da empresa; 
7.3.2.2 Comprovação pela EMPRESA LICITANTE de possuir Atestados de Capacidade 
Técnica, em nome da empresa licitante, expedidos por pessoa de direito público ou privado, 
que demonstrem sua capacidade técnica e experiência prévia na execução de obras 
pertinentes e compatíveis ou superiores à complexidade do objeto licitado. 
7.3.2.3 Deverá comprovar de que possui profissional técnico responsável pelo controle 
tecnológico, sendo, do quadro próprio da empresa, ou terceiro, demonstrado através de 
documentação, e/ou registros, esse qual deverá atuar junto a equipe, no local dos serviços, 
com expediente igual aos demais, a fim de determinar e controlar a qualidade dos serviços 
prestados. 
 
7.3.3. Todos os documentos apresentados deverão conter o mesmo valor de capital social, 
principalmente os documentos relativos ao CREA devem obrigatoriamente estar atualizados 
com o valor do contrato social, sendo motivo de inabilitação. 
 
7.4 Qualificação Econômica Financeira: 
 
I - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis nas formas da Lei, junto com índices de 
Liquidez Corrente, Seca e Grau de Endividamento do último Exercício Social exigível, com 
os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação 
no órgão competente do registro do comércio, para comprovação do patrimônio líquido, 

mailto:prefeitura@moreirasales.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Otto Macedo, 629 – Moreira Sales – PR. – CEP: 87370-000 
CNPJ N. º 76.217.025/0001-03 – Fone (044)3532 8100 –   Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.pr.gov.br 

E-mail: prefeitura@moreirasales.pr.gov.br 

 
 

 

 
 

Página 11 de 61 
 

 

Comprovação do capital social, o qual deverá ser maior ou igual a R$ 40.286,68 
(quarenta mil duzentos e oitenta e seis reais e sessenta e oito centavos) e Grau de 
Endividamento menor que 1,0 (Acórdão nº 2.299/2011 – TCU). 
OBS: A previsão de coeficientes e índices econômicos como condição de habilitação tem por 

finalidade a demonstração que o pretenso licitante reúne condições econômicas de assumir 

e cumprir integralmente o objeto do contrato. Os percentuais mínimos estabelecidos como 

condição de habilitação são garantias de que a futura contratada detém patrimônio mínimo 
para assumir obrigações e/ou responder por eventuais sanções/dívidas decorrentes da 

presente contratação. 
II – Certidão negativa de pedido de falência em nome da Empresa Proponente e de todos os 
Sócios que constem no Contrato Social da Empresa, domicílio ou sede do licitante;  
III - Certidão negativa de protesto e títulos em nome da Empresa Proponente e de todos os 
Sócios que constem no Contrato Social da Empresa, domicílio ou sede do licitante; 
IV - Certidão simplificada da junta comercial do Estado sede da proponente. 
V – É Obrigatório a Apresentação do CRC- certificado de registro cadastral juntamente com 
os documentos de habilitação atualizado; 
VI – Garantia de Manutenção de Proposta no valor de R$ 4.028,66 (quatro mil e vinte e 
oito reais e sessenta e seis centavos), a ser apresentado conforme modalidades e critérios 
previstos na Lei 14.133/21.  
VII – Para fins de Cumprimento a Constituição Federal e seus artigos, e também para 
informações de dados à Comissão de licitação, o proponente deverá apresentar as seguintes 
declarações: 
a) Indicação do representante autorizado para contatos com a Prefeitura Municipal de 
Moreira Sales e indicação do responsável técnico ou equipe de profissionais responsáveis 
técnicos que participarão da condução dos serviços, conforme Anexo VI. O representante 
autorizado e o responsável técnico deverão apor assinatura de aceite na exigência constante 
na presente declaração. 
b) Declarações conforme Modelos nos anexos. 
 
11.5 Declaração Unificada, conforme o modelo do ANEXO IV, atestando: 
a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso 
I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
b) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa; o pleno conhecimento 
e aceitação das regras; que atende à reserva de cargos prevista em lei;  
c) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento.  
d) que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no inciso IV, artigo 63 da Lei º 14.133, de 1 abril de 2021;  
e) que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”; 
f) que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer 
de suas esferas;  
g) que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;  
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h) que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e 
financeiro e cronograma físico-financeiro. 
i) para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação 
estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe. 
j) que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia.  
 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
8.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
8.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem reais). 
8.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro 
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.9 Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.9.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.9.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.9.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
8.9.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. (Não se Aplica). 
8.9.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

mailto:prefeitura@moreirasales.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Otto Macedo, 629 – Moreira Sales – PR. – CEP: 87370-000 
CNPJ N. º 76.217.025/0001-03 – Fone (044)3532 8100 –   Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.pr.gov.br 

E-mail: prefeitura@moreirasales.pr.gov.br 

 
 

 

 
 

Página 13 de 61 
 

 

8.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.12 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 
8.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação 
não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos art’s. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538/2015. 
8.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.15.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 
8.15.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
8.15.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
8.15.5 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
8.16 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. Havendo eventual 
empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
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8.16.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
8.16.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
8.16.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.16.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
8.17 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
8.17.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.17.2 empresas brasileiras; 
8.17.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.17.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 
8.18 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 
8.19 Encerrada a etapa de envio de propostas da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
no termo de referência, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 
8.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
8.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
8.19.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.19.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.20 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
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3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 SICAF; 
9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 
9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste edital. 
9.4.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus 
ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 
9.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.6.1 contiver vícios insanáveis; 
9.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 
9.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
9.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
9.7 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução. 
9.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.8.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 
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a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato; 
9.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

9.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
9.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
9.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante e/ou área técnica no objeto. 
 
10. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  
10.1 Os documentos previstos a partir do item 4.20 deste edital, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos art’s 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados pelo(a) Agente de 
Contratação, devendo ser enviados por meio do sistema opção enviar anexo, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período. 
10.2.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais (não-digitais) quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. 
10.3 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
10.4 A verificação pelo Agente de Contratação, no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
10.5 Os documentos relativos a habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
10.5.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 
fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
10.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
10.7 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64): 
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10.7.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
10.7.2 atualizações de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
10.8 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
10.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
10.11 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
10.11.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
10.11.2 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º 
do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a licitação. 
10.12 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das documentações; 
10.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a proponente será habilitada. 
 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2 Declarada a vencedora, o Agente de contratação/comissão abrirá prazo de 10 (dez) 
minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
11.2.1  A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no 
item anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
11.2.2 Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
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11.2.3 Para a efetivação do recurso, alerta-se que o Sistema Eletrônico Bolsa de Licitações 
e Leilões – https://bll.org.br/ exige o preenchimento pela recorrente do campo referente às 
razões recursais no prazo indicado. 
11.2.4 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos. 
11.3 A intenção de recurso, razões e as contrarrazões, será dirigido à autoridade que tiver 
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.3.1 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.3.2 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.moreirasales.pr.gov.br, aba portal da transparência, aba processos 
licitatórios. 
 
12. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
12.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável;  
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 
14.133/2021).  
 
12.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  
 
12.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
 
12.5. A anulação do processo licitatório induz à anulação do contrato. 
 
12.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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13.  DA ENTREGA E/OU CONTRATO 
 
13.1. No prazo de até 5 dias a contar do recebimento da convocação, o Proponente deverá 
assinar o termo de contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES/PR do 
objeto licitado, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021 e neste edital. 
13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
13.1.2. O início da execução do objeto será do primeiro dia útil, após a emissão da ordem 
de serviço.   

 
13.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ocasião em 
que será realizada nova sessão pública, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 
13.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do caput 
deste item, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
13.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
13.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 
13.4.1. A regra do item 14.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma da letra “a” do subitem 14.2.1 deste edital.  
 
13.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para 
a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de 
rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos no item 14.2 e 
subitem 14.1.2, deste edital.  
 
13.6. Os serviços deverão ser prestados mensalmente conforme consta no cronograma físico 
financeiro. 
  
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1. O objeto será recebido (artigo 140, caput, da Lei nº 14.133/2021):  
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
14.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  
 

14.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, 
§ 2º da Lei nº 14.133/2021).  
 
14.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 
serão, conforme item 9.3 do Termo de Referência.  
 
14.5. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 
4º da Lei nº 14.133/2021).  
 
14.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 
mínimo de 12 (doze) meses da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 
 
15. DO PAGAMENTO E DO CONTRATO 
 
15. Para a liquidação e pagamento dos serviços de pavimentação, será obrigatória a 
aprovação prévia de todos os serviços executados, incluindo terraplanagem, compactação 
de aterros, regularização e compactação do subleito, base e sub-base, imprimação, pinturas 
asfálticas, pavimentos flexíveis CBUQ e ensaios de concreto. Essa aprovação deverá ser 
realizada com base em laudos de controle tecnológico, que atestarão a conformidade dos 
materiais e procedimentos empregados com as especificações e normas técnicas aplicáveis. 
Os laudos deverão ser elaborados em cada etapa dos serviços, conforme as exigências 
normativas do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná (DER/PR) e do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). A aprovação desses laudos 
será de competência do engenheiro designado pelo município, que atuará como fiscal da 
obra. Somente após a apresentação e análise favorável desses laudos será possível proceder 
com a liberação dos pagamentos correspondentes à execução das obras. 
  
15.1. No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a 
ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes 
categorias de contratos (art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021):  
a) Fornecimento de bens;  
b) Locações;  
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c) Prestação de serviços;  
d) Realização de obras.  
 
15.2. A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública 
Municipal e ao Tribunal de Contas do Paraná – TCE/PR, exclusivamente nas seguintes 
situações (art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  
a) Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;  

b) Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor 
rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;  
c) Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde 
que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;  
d) Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial 
ou dissolução da empresa contratada;  
e) Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do 
patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 
entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público 
de relevância ou o cumprimento da missão institucional.  
 
15.3. A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de 
responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização 
(art. 141, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  
 
15.4. A Administração Pública Municipal deverá disponibilizar, mensalmente, em seção 
específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus 
pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa 
ordem (art. 141, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
 
15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento 
(art. 143 da Lei nº 14.133/2021).  
 
15.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 
contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 
serviços (art. 145, caput da Lei nº 14.133/2021).  
 
15.7. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos 
da administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o 
disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (art. 146 da Lei nº 14.133/2021).  
 
15.8. Os seguintes regimes de execução, que são licitados por preço global, adotarão 
sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-
financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de 
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sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução 
de quantidades de itens unitários (art. 46, § 9º):  
I - Empreitada por preço global;  
II - Empreitada integral;  
III - Contratação por tarefa;  
IV - Contratação integrada;  
V - Contratação semi-integrada.  
15.8.1. A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da 

aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores (art. 
46, § 8º). 
 
15.9. O pagamento das faturas relativas à execução das obras e serviços será efetuado a 
cada período de 30 (trinta) dias conforme cronograma físico-financeiro, através de medição 
realizada pela fiscalização e ou órgão competente mediante apresentação da respectiva nota 
fiscal. 
 
15.10. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
15.11. A empresa apresentará fatura da etapa efetivamente executada à Prefeitura 
Municipal de Moreira Sales/PR, que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos 
para aferição dos serviços faturados. Esta data será considerada como a do adimplemento 
da obrigação. Após a fatura será encaminhada para o devido pagamento em 30 (trinta) dias 
a contar da data de seu recebimento provisório/definitivo. Os pagamentos não realizados 
no prazo serão atualizados e compensados financeiramente conforme o disposto no Art. 117 
da Constituição Estadual a partir da data prevista para a quitação até o efetivo pagamento. 
 
15.12. O pagamento da fatura fica condicionado a apresentação por parte da contratada 
das guias de quitação junto ao INSS com a respectiva GFIP, dos encargos previdenciários e 
do FGTS relativos aos empregados da empresa na obra.  
15.13. O Município se compromete a efetuar o pagamento em 30 dias após a emissão da 
medição, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente recebida e aceita pelo 
Departamento de Compras do Município. 
 
15.14. DO REAJUSTAMENTO 
15.14.1. Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de 
acordo com o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e com os art. 169 e 
170 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 
15.14.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a 
periodicidade prevista em Lei Nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data 
do orçamento, conforme estabelece o parágrafo único do art. 169 do Decreto Estadual n.º 
10.086, de 2022, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice 
definido neste Contrato. 
15.14.3. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver 
ocorrido a revisão do Contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, 
a revisão será considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 
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15.14.4. Se em consequência de culpa do CONTRATADO forem ultrapassados os prazos, o 
reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de 
execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades pertinentes. 
15.14.5. Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será 
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto 
contratado, conforme previstos na planilha de medição. 
15.14.6. O Contrato será reajustado na forma da Lei e deste Contrato, independentemente 

de solicitação do CONTRATADO, salvo em caso de atraso do Cronograma físico-financeiro 
imputável ao CONTRATADO. 
15.14.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 
Contrato deve ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo 
aditivo. 
15.14.8. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais obedecerá a 
seguinte fórmula: 

 

 
 
15.14.9. Os reajustamentos terão fator constante em cada período de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias. E, decorrido esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento de 
acordo com a metodologia constante neste Contrato. 
15.14.10. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida por meio de legislação 
superveniente. 
15.14.11. O primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o 
período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias da data do orçamento, conforme 
estabelece o parágrafo único do art. 169 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, desde 
que preenchidos os requisitos legais. 
15.14.12. Caso o Contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias data do orçamento, conforme estabelece o parágrafo único do art. 169 
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do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, o valor contratual deverá ser reajustado até a 
data do primeiro aniversário do orçamento. 
15.14.13. Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção 
– Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
15.14.14. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
15.14.15. Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, 

adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por 
instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
15.14.16. Considerar-se-á até a quarta casa decimal, sem arredondamento, o quociente de 
reajuste. 
 
15.15. As cláusulas do contrato estarão dispostas no modelo do contrato anexo a este 
edital.  
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº 135 de 29 de dezembro de 2023, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa: 
b.1) compensatória; e 
b.2) mora;  
c) impedimento de licitar e contratar junto ao Município; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 
 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
16.4. São circunstâncias agravantes: 
a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
b) o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 
c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
d) a reincidência. 
 
16.5. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior. 
16.5.1. Para efeito de reincidência: 
a) considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de 
licitar e contratar; 
b) não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 
anos; 
c) não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
 
16.6. São circunstâncias atenuantes: 
a) a primariedade; 
b) procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
c) reparar o dano antes do julgamento; 
d) confessar a autoria da infração. 
16.6.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em Lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
16.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 
conduta quando houver o descumprimento de pequena relevância ou inexecução parcial de 
obrigação contratual, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
16.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas dispostas no item 17.1., observando os seguintes parâmetros:  
a) 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 
a.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
a.2) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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b) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 
efetuar o reforço de garantia contratual; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
d.1) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
d.2) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

d.3) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d.4) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
d.5) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
d.6) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
d.7) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
d.8) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
16.9. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes 
de outros contratos firmados com o contratado; 
b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) cobrado judicialmente. 
 
16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas 
seguintes infrações, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observando-se os parâmetros 
abaixo estabelecidos: 
a) até 02 (dois) anos se dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao acionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
b) até 03 (três) anos se der causa à inexecução total do contrato. 
c) até 02 (dois) meses) se deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
d) até 04 (quatro) meses se não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado. 
e) até 04 (quatro) meses se não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
f) até 01 (um) ano se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 
 
16.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, será aplicada aos responsáveis pelas 
seguintes infrações, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 
observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos: 
a) até 04 (quatro) anos, caso seja apresentado declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
b) até 06 (seis) anos, se fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato: 
c) até 06 (seis) anos, se comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza 
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d) até 05 (cinco) anos, se praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
e) até 06 (seis) anos, se praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013. 
16.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das 
infrações previstas no item 17.11. deste edital, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

16.12. O processo administrativo punitivo será processado conforme as disposições da Lei 
14.133/2021 e dos artigos 11 ao 40 do Decreto Lei nº 135 de 29 de dezembro de 2023, 
 
17. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  
 
17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.  
 
17.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.  
 
18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
18.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
procedimento de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste 
procedimento e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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18.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução Contrato. 
 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1 A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
 

19.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais 
e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os 
termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
19.3. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação, com observância da 
legislação regedora, em especial a Lei nº 14.133/2021 e suplementar nos Decretos 
Municipais 122, 123, 126, 127 e 135 de 2023.  
 
19.4. Esta Concorrência Eletrônica poderá ter a data de abertura da sessão pública 
transferida por conveniência da Administração Pública.  
 
19.5. É indispensável à participação do licitante no sistema eletrônico ou de seu 
representante credenciado para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar 
intenção de recorrer. 
 
19.6. Serão designados como Gestor de Contrato o servidor Leandro da Silva Cardoso, e 
Fiscal de Contrato a servidora Roberta Cristina da Silva Carpiné.  
 
19.7. Fica escolhido como foro para dirimir qualquer demanda existente a Comarca de 
Goioerê/PR. 
 
20. DOS ANEXOS 
 
20.1. Integram o presente Edital os anexos: 
a) ANEXO I – Termo de Referência; 
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b) ANEXO II – Proposta de Preços; 
c) ANEXO III – Declaração unificada; 
f) ANEXO IV – Declaração Requisitos de Habilitação; 
g) ANEXO V – Instrumento Particular De Confidencialidade E Outras Avenças; 
h) ANEXO VI – Aplicação dos Artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 
i) ANEXO VII - Declaração de Não Realização De Vistoria 
j) ANEXO VIII- Minuta do Contrato. 

 

 
 
 

Moreira Sales/PR, em 20 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

___________________ 
LUIZ ANTONIO VOLPATO 

Prefeito Municipal de Moreira Sales/PR 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para a execução de obras de engenharia de recape asfáltico em vias urbanas do Município 
de Moreira Sales – Estado do Paraná, conforme especificações técnicas, quantitativos e 
demais condições estabelecidas no Projeto Executivo, Memorial Descritivo, Planilhas 
Orçamentárias e Cronograma Físico-Financeiro anexos a este Edital. 
1.2.Escopo da Contratação: A execução do recape asfáltico abrangerá, de forma macro, os 
seguintes serviços:     *   Administração Local de Obra;     *   Serviços Preliminares (incluindo 
limpeza e preparo da pista);     *   Limpeza e Lavagem da Pista;     *   Recapeamento Asfáltico 
(compreendendo correções localizadas, pintura de ligação com emulsão asfáltica RR-1C, 
aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, controle tecnológico e 
transporte de materiais);     *   Urbanização do Passeio (quando aplicável e previsto no 
projeto executivo, incluindo recomposição e ajustes de rampas de acessibilidade para 
Pessoas com Necessidades Especiais - PNE);     *   Sinalização Viária (horizontal e vertical, 
conforme projeto). 
1.3. Regime de Execução: A contratação será realizada sob o regime de empreitada por preço 
global, nos termos do art. 46 da Lei nº 14.133/2021, abrangendo todos os custos 
necessários para a completa execução do objeto. 
1.4. Critério de Julgamento: O critério de julgamento das propostas será o de menor preço 
global, conforme art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
1.5. Justificativa da Contratação: A presente contratação visa atender à necessidade 
premente de manutenção e melhoria da infraestrutura viária urbana do Município de 
Moreira Sales/PR, conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) gerado 
anteriormente. A deterioração do pavimento existente compromete a segurança dos 
usuários, a fluidez do tráfego e a qualidade de vida da população, impactando diretamente 
a mobilidade urbana e o acesso a serviços essenciais. O recape asfáltico é fundamental para 
garantir a durabilidade das vias, reduzir custos futuros com manutenção corretiva e 
promover um ambiente urbano mais seguro e acessível. 
1.6. Quantitativo Estimado: A área estimada a ser executada é de 4.268,41 m² de recape 
asfáltico. Os quantitativos detalhados por trechos/frentes de obra estão especificados nas 

Planilhas de Quantitativos (PLQ) anexas. 
1.7. Valor Estimado da Contratação: O valor global estimado para a contratação é de R$ 
402.866,88 (quatrocentos e dois mil, oitocentos e sessenta e seis reais e oitenta e oito 
centavos). 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E ENQUADRAMENTO 
2.1. A presente contratação rege-se pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e suas alterações, bem como pelas demais 
normas aplicáveis à espécie, em especial os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade administrativa, igualdade, 
planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao 
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edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade, 
celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável. 
2.2. A contratação enquadra-se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, 
da Lei nº 14.133/2021. 
2.3. Modalidade de Licitação: Concorrência Pública, com critério de julgamento de menor 
preço global. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. As especificações técnicas completas e detalhadas dos serviços, materiais e 
equipamentos necessários para a execução do recape asfáltico constam do Projeto Executivo 
e do Memorial Descritivo, que são partes integrantes e indissociáveis deste Termo de 
Referência e do Edital. 
3.2.Resumo Técnico da Solução: 
*Preparo e Limpeza da Pista: Compreende a varrição, remoção de detritos, lama, vegetação 
e qualquer material solto ou contaminante da superfície a ser recapeada, garantindo a 
aderência das camadas subsequentes. 
*Correções Localizadas: Realização de reparos pontuais em áreas de maior degradação do 
pavimento existente, como panelas e trincas, antes da aplicação das novas camadas. 
*Pintura de Ligação: Aplicação de emulsão asfáltica do tipo RR-1C, na dosagem especificada 
em projeto, para promover a aderência entre a base existente e a nova camada de CBUQ. 
*Aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ): Fornecimento, transporte e 
aplicação de massa asfáltica CBUQ, com granulometria e características conforme projeto, 
compactada até atingir o grau de compactação exigido. 
*Controle Tecnológico: Realização de ensaios de campo e laboratório para verificação da 
qualidade dos materiais (agregados, ligante asfáltico) e da execução dos serviços 
(temperatura de aplicação, grau de compactação, espessura da camada, teor de ligante), 
conforme normas técnicas. 
*Transporte: Transporte de materiais (CBUQ, emulsão, etc.) e equipamentos para o local da 
obra. 
*Recomposição/Ajustes de Passeio e Rampas PNE: Quando previsto no projeto, 
recomposição de passeios e ajustes em rampas de acessibilidade para garantir a 
continuidade e a conformidade com as normas de acessibilidade. 
*Sinalização Viária: Execução de sinalização horizontal (pintura de faixas, legendas) e 
vertical (placas) conforme projeto, garantindo a segurança e organização do tráfego. 
3.3.Normas Técnicas Aplicáveis: A execução dos serviços deverá seguir rigorosamente as 
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), incluindo, quando 
aplicável, a NBR 9050 (Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos), bem como as normas e especificações do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT) e do Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná 
(DER-PR), e as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego, 
especialmente as relativas à segurança no trabalho. 
3.4. Controle Tecnológico: A Contratada deverá realizar e apresentar os resultados dos 
ensaios de controle tecnológico dos materiais e da execução, incluindo, mas não se 
limitando a, ensaios de compactação, temperatura de aplicação do CBUQ, espessura da 
camada e teor de ligante. Toda a documentação referente ao controle tecnológico deverá ser 
entregue à fiscalização da Contratante. 
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4. LOCAL DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE ACESSO 
4.1. Os serviços serão executados em vias urbanas do Município de Moreira Sales – Estado 
do Paraná, conforme detalhamento e localização constantes no Projeto Executivo. 
4.2. Condições de Canteiro e Interferências:*   A Contratada deverá providenciar e manter 
um canteiro de obras adequado, com as instalações necessárias para o desenvolvimento 
dos trabalhos, observando as normas de segurança e meio ambiente.     *   A Contratada 
deverá identificar e gerenciar possíveis interferências com redes de infraestrutura existentes 
(água, esgoto, energia elétrica, telefonia, gás, etc.), comunicando imediatamente à 

Contratante qualquer situação que possa afetar o andamento da obra ou a integridade 
dessas redes.     *   A Contratada será responsável pela sinalização de obra adequada, 
conforme as normas de trânsito vigentes, garantindo a segurança dos trabalhadores e dos 
usuários das vias.     *   A gestão do tráfego durante a execução dos serviços será de 
responsabilidade da Contratada, devendo ser elaborado um plano de desvio e sinalização 
que minimize os impactos no fluxo de veículos e pedestres. 
 
5. PRAZOS 
5.1. Prazo de Execução: O prazo para a execução dos serviços será de 150 dias corridos, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. O cronograma físico-
financeiro prevê a execução conforme cronograma anexo, com os itens macro: 
Administração Local de Obra, Serviços Preliminares, Limpeza e Lavagem da Pista, 
Recapeamento Asfáltico, Urbanização do Passeio, Sinalização Viária, totalizando R$ 
402.866,88. O prazo poderá ser ajustado mediante Ordem de Serviço, em conformidade com 
a Lei nº 14.133/2021. 
5.2. Prazo de Vigência Contratual: O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, devendo abranger o período de execução dos 
serviços, o recebimento provisório e definitivo, e o prazo de garantia técnica dos serviços. 
5.3. Validade da Proposta: O prazo de validade da proposta será de 60 dias, contados a 
partir da data de abertura da sessão pública da licitação.  
 
6. MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 
6.1. Critérios de Medição: A medição dos serviços será realizada mensalmente, ou em 
períodos definidos pela fiscalização, com base nos quantitativos de serviços efetivamente 
executados e aceitos, conforme as Planilhas Orçamentárias e o Memorial Descritivo. A 
Contratada deverá apresentar relatórios de medição acompanhados de registros fotográficos 
e demais documentos comprobatórios. 
6.2. Recebimento Provisório e Definitivo: 
*Recebimento Provisório: Após a conclusão dos serviços, a Contratante realizará o 
recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, no prazo de até 15 (quinze) dias 
úteis, para verificação da conformidade com as especificações contratuais e do projeto. 
*Recebimento Definitivo: Após o período de observação e verificação da solidez e segurança 
da obra, que não excederá 90 (noventa) dias, ou conforme prazo de garantia técnica 
estabelecido, a Contratante realizará o recebimento definitivo, mediante termo 
circunstanciado, desde que os serviços estejam em perfeitas condições e em conformidade 
com o contrato.     *   Os prazos para verificação e correção de eventuais não conformidades 
serão estabelecidos pela fiscalização. 
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6.3. Atesto pela Fiscalização: Todas as medições e recebimentos deverão ser atestados pelo 
fiscal do contrato designado pela Contratante, que acompanhará e verificará a execução dos 
serviços. 
 
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado por medições mensais, ou conforme o cronograma físico-
financeiro, correspondente aos serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, 
e condicionado à disponibilidade do repasse da Emenda Parlamentar e da contrapartida do 

Município. 
7.2. Documentos para Faturamento: Para o processamento do pagamento, a Contratada 
deverá apresentar os seguintes documentos:     *   Nota Fiscal/Fatura devidamente emitida;    
*   Relatório de Medição aprovado pela fiscalização;     *   Relatórios de ensaios de controle 
tecnológico;     *   Diário de Obra (se exigido pela fiscalização);     *   Comprovantes de 
regularidade fiscal (CND, FGTS, etc.);     *   Quaisquer outros documentos exigidos pela 
legislação ou pela fiscalização. 
7.3. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e dos documentos comprobatórios, desde que 
estejam em conformidade. 
8. REAJUSTE 
8.1. A regra de reajuste de preços será de acordo com o artigo 14.14 do edital, com base em 
índice setorial apropriado, que reflita a variação dos custos dos insumos da construção civil, 
e terá como marco temporal a data da apresentação da proposta ou do orçamento a que 
essa se referir. O reajuste será aplicado anualmente, a cada período de 12 (doze) meses, 
conforme o art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. GARANTIA CONTRATUAL 
9.1. Garantia de Execução Contratual: Poderá ser exigida a prestação de garantia de 
execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de até 
5%, podendo ser nas seguintes modalidades:     *   Caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública;    *   Seguro-garantia;     *   Fiança bancária. 
9.2. Garantia Técnica dos Serviços: A Contratada deverá oferecer garantia técnica dos 
serviços de pavimentação por um prazo mínimo de 12 meses, contados a partir do 
recebimento definitivo da obra, para cobertura de vícios e defeitos decorrentes da execução 
ou dos materiais empregados. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Mobilizar todos os recursos humanos, materiais e equipamentos necessários para a 
execução dos serviços, dentro dos prazos e especificações estabelecidos. 
10.2. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) de execução da obra, com a indicação de profissional 
legalmente habilitado (Engenheiro Civil) como responsável técnico pela execução dos 
serviços, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 
10.3. Cumprir rigorosamente todas as normas de segurança do trabalho (NRs), fornecendo 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva (EPCs) aos seus funcionários, e 
garantindo um ambiente de trabalho seguro. 
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10.4. Implementar e manter a sinalização de obra adequada, conforme as normas de 
trânsito, para garantir a segurança dos trabalhadores e dos usuários das vias. 
10.5. Realizar o controle de qualidade dos materiais e serviços, incluindo a execução dos 
ensaios tecnológicos exigidos e a apresentação dos respectivos relatórios à fiscalização. 
10.6. Gerenciar adequadamente os resíduos gerados na obra, providenciando sua coleta, 
transporte e destinação final em locais licenciados, em conformidade com a legislação 
ambiental. 
10.7. Realizar a limpeza final da área de trabalho após a conclusão dos serviços. 

10.8. Assumir integral responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
10.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (ADMINISTRAÇÃO) 
11.1. Proporcionar o acesso da Contratada aos locais de execução dos serviços. 
11.2. Designar formalmente o gestor e os fiscais do contrato, que serão responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução. 
11.3. Emitir as Ordens de Serviço e demais comunicações necessárias para o bom 
andamento da obra. 
11.4. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme as condições estabelecidas 
neste Termo de Referência e no contrato. 
11.5. Acompanhar o recebimento e a liberação dos recursos provenientes da Emenda 
Parlamentar e da contrapartida do Município. 
 
12. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
12.1. A fiscalização e gestão do contrato serão exercidas por servidores designados pela 
Contratante, que atuarão como gestor e fiscais do contrato (fiscal técnico e fiscal 
administrativo).      
*Gestor do Contrato: Matheus Matias Protti 
*Fiscal Técnico: Diego Vinícius Vieira Paisana  
*Fiscal Administrativo: Walder Jhonatan do Prado 
12.2. Rotinas de Fiscalização:*   Acompanhamento diário da execução dos serviços, com 
registro em Diário de Obra (se exigido).     *   Verificação da qualidade dos materiais e 
serviços, por meio de ensaios e inspeções.     *   Análise e aprovação das medições 
apresentadas pela Contratada.     *   Emissão de relatórios periódicos sobre o andamento 
da obra.     *   Identificação e comunicação de não conformidades, com solicitação de 
providências à Contratada.     *   Realização de reuniões periódicas com a Contratada para 
alinhamento e solução de problemas. 
 
13. HABILITAÇÃO (DIRETRIZES PARA O EDITAL) 
13.1. Os requisitos de habilitação técnica e jurídica serão detalhados no Edital de Licitação, 
mas deverão contemplar, no mínimo: 
13.2. Qualificação Técnico-Profissional e Técnico-Operacional:*   Comprovação de aptidão 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução de serviços de 
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recape asfáltico em CBUQ, com características similares às do objeto.     *   Comprovação 
de que possui em seu quadro permanente, na data da apresentação da proposta, 
profissional de nível superior ou de outro nível profissional, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 
para fins de qualificação técnico-profissional. 
13.3. Registro no CREA/CAU: Comprovação de registro da empresa e de seu responsável 
técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região onde a obra será executada. 

13.4. Comprovação de Capacidade para Execução: Quando justificável e previsto no Edital, 
poderá ser exigida a comprovação de que a licitante possui os equipamentos mínimos 
necessários para a execução dos serviços. 
 
14. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
14.1. A execução dos serviços deverá observar os seguintes critérios de desenvolvimento 
sustentável, sempre que aplicáveis: 
*Gestão de Resíduos: A Contratada deverá implementar um plano de gerenciamento de 
resíduos da construção civil, priorizando a redução, reutilização e reciclagem, e garantindo 
a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, incluindo o fresado asfáltico, se 
houver. 
*Controle de Emissões e Poeira: A Contratada deverá adotar medidas para minimizar a 
emissão de poluentes atmosféricos e a geração de poeira durante a execução dos serviços. 
*Uso Racional de Recursos: Priorizar o uso racional de água e energia no canteiro de obras. 
 
15. GERENCIAMENTO DE RISCOS 
15.1. Foram identificados os seguintes riscos associados à contratação e execução do objeto, 
com as respectivas medidas mitigadoras e responsabilidades: 
*Riscos Climáticos: Chuvas intensas, temperaturas extremas que podem afetar a aplicação 
do CBUQ. 
*Medida Mitigadora: Planejamento da execução em períodos de menor incidência de chuvas; 
monitoramento meteorológico; interrupção dos serviços em condições climáticas adversas. 
*Responsabilidade: Contratada e Contratante (fiscalização). 
*Falhas na Base Existente: Descoberta de patologias não identificadas no projeto que 
comprometam a nova camada. 
*Medida Mitigadora: Inspeção detalhada da base antes da aplicação; previsão de serviços 
complementares em aditivo contratual, se necessário. 
*Responsabilidade: Contratante (fiscalização e projeto) e Contratada. 
*Interferências de Utilidades Públicas: Redes subterrâneas ou aéreas não mapeadas ou 
danificadas. 
*Medida Mitigadora: Levantamento prévio de redes; comunicação imediata às 
concessionárias; plano de contingência. 
*Responsabilidade: Contratante (mapeamento) e Contratada (execução cuidadosa). 
*Variação de Preços de Insumos: Aumento significativo dos custos de materiais asfálticos e 
combustíveis. 
*Medida Mitigadora: Previsão de reajuste contratual; pesquisa de preços robusta; cláusula 
de equilíbrio econômico-financeiro. 
*Responsabilidade: Contratante (gestão contratual). 
*Qualidade dos Materiais e Serviços: Não conformidade com as especificações técnicas. 
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*Medida Mitigadora: Rigoroso controle tecnológico; fiscalização atuante; exigência de 
ensaios e relatórios. 
*Responsabilidade: Contratada (execução) e Contratante (fiscalização). 
*Impacto no Tráfego e Segurança: Interrupções prolongadas ou acidentes. 
*Medida Mitigadora: Plano de gestão de tráfego; sinalização adequada; comunicação à 
população. 
*Responsabilidade: Contratada. 
*Atraso nos Pagamentos: Falha no repasse da Emenda Parlamentar ou na contrapartida 

municipal. 
*Medida Mitigadora: Acompanhamento constante dos repasses; planejamento financeiro; 
previsão de suspensão contratual em caso de atraso superior a 90 dias. 
*Responsabilidade: Contratante. 
*Licenças e Autorizações: Demora na obtenção de licenças ambientais ou de tráfego. 
*Medida Mitigadora: Obtenção prévia das licenças necessárias; acompanhamento dos 
processos. 
*Responsabilidade: Contratante. 
 
16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. A Contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021, em caso de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal. As sanções incluem:     *   Advertência;   *   
Multa, na forma e percentuais estabelecidos no Edital e no contrato;     *   Impedimento de 
licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;     *   
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
16.2. O processo sancionador observará o devido processo legal, o contraditório e a ampla 
defesa, e as sanções aplicadas serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando 
aplicável. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Vinculação às Peças: O presente Termo de Referência é parte integrante do Edital de 
Licitação e do futuro contrato, e a ele se vinculam o Projeto Executivo, o Memorial Descritivo, 
as Planilhas Orçamentárias (Orçamento Base para Licitação – OGU) com composições e 
insumos referenciados no SINAPI Curitiba (data base 09-25), o Cronograma Físico-
Financeiro, e o documento de cotações/pesquisa de preços (incluindo referência à ANP – 
emulsão RR-1C; referência 09-2025). 
17.2. Ordem de Prevalência: Em caso de divergência entre os documentos, prevalecerá a 
seguinte ordem:     *   Contrato e seus aditivos;    *   Edital e seus anexos (incluindo este 
Termo de Referência);     *   Projeto Executivo e Memorial Descritivo;     *   Planilhas 
Orçamentárias e Cronograma Físico-Financeiro. 
17.3. Subcontratação: A subcontratação de parte dos serviços não será permitida, nos 
termos e limites estabelecidos no Edital e na Lei nº 14.133/2021. 
17.4. Critérios de Aceitabilidade de Preços: As propostas apresentadas deverão ser 
compatíveis com o orçamento estimado pela Administração e com os preços de mercado, 
sendo consideradas inexequíveis as propostas que apresentarem valores irrisórios ou que 
não demonstrem sua viabilidade. 
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17.5. Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da presente contratação correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 
*Fonte de Recursos: Emenda Parlamentar nº 202528490012 do Plano de Ação nº 
09032025-082198 (TransfereGOV/OGU). 
*Contrapartida: Município de Moreira Sales. 
*Operação/Registro: Nº OPERAÇÃO 1078510-18; Nº Transfere GOV 917800. 
*Unidade(s) Orçamentária(s) e Elemento(s) de Despesa: 0400215451001411624490510000 
– Ruas, Logradouros e Estradas. 

17.6. Sigilo: O processo licitatório e o contrato são de caráter PÚBLICO, não havendo 
informações sigilosas. 
17.7. Responsáveis Técnicos: 
*ETP: Diego Vinicius Vieira Paisana – CREA-PR 182159/D – Engenheiro Civil – data 
20/02/2026. 
*Peças OGU/Planilhas: BÁRBARA SAMANTHA DOS SANTOS – CREA-PR 176549/D – 
ART/RRT 1720251585550. 
 
18. ANEXOS 
São partes integrantes e indissociáveis deste Termo de Referência: 
● Anexo I – Projeto Executivo 
● Anexo II – Memorial Descritivo 
● Anexo III – Planilhas Orçamentárias (Orçamento Base para Licitação – OGU) 
● Anexo IV – Cronograma Físico-Financeiro 
● Anexo V – Documento de Pesquisa de Preços 
● Anexo VI – Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 
 
Moreira Sales/PR, 13 de março de 2026. 
 
 
 

______________________________ 
LUIZ ANTONIO VOLPATO 

Prefeito Municipal de Moreira Sales/PR
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ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   /2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº   /2026 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 
 

Apresentamos nossa proposta para o Município de Moreira Sales/PR, modalidade 
Concorrência Eletrônica nº 0/2026, acatando todas as estipulações consignadas, 
conforme abaixo especifica:  
 

Item Especificação Unid. Quantidade 
Preço 

Unitário 

01 

contratação de Empresa para Execução de 
Recape Asfáltico em vias urbanas, no Município 
de Moreira Sales – Estado do Paraná, conforme 
projeto executivo, através de Recursos 
provenientes de Emenda Parlamentar nº 
202528490012 do Plano de ação nº 09032025-
082198, com contrapartida do Município de 
Moreira Sales 

Unid. 1,0  

 
Valor total da proposta de preços R$ ________ (__________________________). 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 
Os serviços serão prestados conforme memorial descritivo, projetos e planilha 
orçamentária o qual consta em anexo ao edital. No serviço estão inclusas despesas com 
mão de obra para retirada/remoção de estrutura existente, mão de obra para a 
instalação de estrutura nova e demais despesas para a perfeita entrega dos serviços. 

Declaramos que o item ofertado atende a todas as especificações descritas no edital. 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias, a iniciar no dia da 
abertura da sessão.  

 
Local e Data: __/__/____. 

______________________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO III 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   /2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº   /2026 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 
_________________, com sede na____________________, por intermédio de seu(a) 

representante legal, _________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, 
 
 
1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
2. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 
de empresa pública ou sociedade de economia mista;  
3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento;  
4. que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
5. que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 
a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos 
6. que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em 
qualquer de suas esferas.  
7. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias 
8. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação 
estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe. 
9. que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e 
financeiro e cronograma físico-financeiro. 
10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita 
vistoria prévia. 
 
 
  

Local e Data: __/__/____. 
________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
 
 

ANEXO IV 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   /2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº   /2026 

 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

OBJETO: contratação de Empresa para Execução de Recape Asfáltico em vias 

urbanas, no Município de Moreira Sales – Estado do Paraná, conforme projeto 
executivo, através de Recursos provenientes de Emenda Parlamentar nº 
202528490012 do Plano de ação nº 09032025-082198, com contrapartida do 
Município de Moreira Sales. 
A ______________ (nome da empresa), CNPJ nº ______________________________, com 
sede _________________________, por seu(a) representante legal 
_______________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº __________________, declara para os devidos fins de direito 
que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do 
Edital em epígrafe. 
 
 
 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 
 

_________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO V 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   /2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº   /2026 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONFIDENCIALIDADE E OUTRAS 

AVENÇAS 

Por este instrumento, O MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ sob o nº 76.217.025/0001-03, Inscr. Est. ISENTA estabelecido a Rua Otto 
Macedo, nº 629, Centro, Moreira Sales - PR, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, Exmo. Senhor Luiz Antônio Volpato (“Parte Reveladora”) e, de outro lado, 
a empresa ____________________________, inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº   
_______________________________,   com   sede _____________________________________, 
neste ato representada por seu(a) representante legal 
____________________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ______________ e do CPF nº __________________ (“Parte Receptora”), resolvem, em 
comum acordo e na melhor forma de direito, celebrar o Instrumento Particular de 
Confidencialidade e Outras Avenças, mediante as cláusulas e condições que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. É objeto deste instrumento a manutenção do mais absoluto sigilo em relação a 
toda e qualquer informação relacionada aos dados fornecidos para a confecção do 
contrato juntamente com o Município de Moreira Sales-PR. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 
 
2.1. Para todos os efeitos deste instrumento, serão consideradas confidenciais, todas 
as informações relacionadas ao contrato assinado/ata homologada que a Parte 
Receptora vier a ter acesso em decorrência dos serviços prestados à Parte Reveladora 
(“Informações Confidenciais”). 
2.1.1. Serão, ainda, consideradas Informações Confidenciais todas as informações 
que assim forem identificadas pelo Município de Moreira Sales/PR, Parte Reveladora, 
pelas legislações aplicáveis (inclusive a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados “LGPD”) ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria 
natureza da informação devam ser consideradas confidenciais ou de propriedade da 
Parte Reveladora. 
 
2.2. A revelação das Informações Confidenciais não representa a concessão de 
qualquer tipo de licença explícita ou de qualquer outra natureza, nem de direitos de 
qualquer espécie para a Parte Receptora. 
 
2.3. A Parte Receptora se compromete a: 
a) Utilizar as Informações Confidenciais com o propósito restrito de desempenhar 
suas atividades junto à Parte Reveladora; 
b) Não utilizar tais informações em seu próprio benefício e/ou para qualquer 
propósito que não aquele para o qual foram reveladas, abstendo-se de divulgar, 
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publicar, fazer circular, produzir cópia ou efetuar backup, por qualquer meio ou 
forma, de qualquer documento ou informação confidencial; 
c) Zelar para que referidas informações não sejam divulgadas ou reveladas a 
terceiros, utilizando-se, no mínimo do mesmo zelo e cuidado que dispensa às suas 
próprias Informações Confidenciais; 
d) A não revelar as Informações Confidenciais a quaisquer terceiros, salvo mediante 
prévia e expressa autorização da Parte Reveladora. Ainda, em caso de revelação das 
informações, a Parte Receptora se compromete, desde já, a repassar todas as 

obrigações descritas neste instrumento aos que vierem a ter acesso a tais 
informações, responsabilizando-se por eventuais descumprimentos; e, 
e) Informar imediatamente à Parte Reveladora qualquer violação das regras de sigilo 
ora estabelecidas que tenha ocorrido ou que venha a ocorrer por sua ação ou omissão, 
independentemente da existência de dolo. 
 
2.4. As obrigações estabelecidas neste instrumento não serão aplicáveis a quaisquer 
Informações Confidenciais que: 
a) Anteriormente ao seu recebimento pela Parte Receptora tenham tornado-se 
públicas ou chegado ao poder da Parte Receptora por uma fonte que não a Parte 
Reveladora; 
ou 
b) Após o recebimento pela Parte Receptora, tenham tornado-se públicas por 
qualquer meio que não como consequência de uma violação de sua obrigação aqui 
prevista 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
3.1.  Serão aplicáveis a este instrumento, as “Leis Aplicáveis à Proteção de Dados” 
que significa todas as leis, normas e regulamentos que regem o tratamento de dados 
pessoais, especialmente a Lei nº 13.709/2018 – LGPD, além das normas e dos 
regulamentos adotados pelas competentes autoridades de proteção de dados. 
 
3.2. A Parte Receptora declara-se ciente e concorda que poderá ter acesso, utilizar, 
manter e processar, eletrônica e manualmente, informações e dados prestados pela 
Parte Reveladora e seus clientes (“dados protegidos”), exclusivamente para a 
prestação dos serviços. 
 
3.3. As   partes   declaram-se   cientes   dos   direitos, obrigações   e   penalidades   
aplicáveis   constantes   da   Lei nº 13.709/2018 – LGPD e obrigam-se a adotar todas 
as medidas razoáveis para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores, 
empregados e subcontratados que utilizem os dados protegidos na extensão 
autorizada na referida LGPD. 
 
3.4. A Parte Receptora somente poderá tratar dados pessoais conforme as instruções 
da Parte Reveladora, a fim de cumprir suas obrigações para a prestação dos serviços, 
jamais para qualquer outro propósito. 
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3.5. A Parte Receptora tratará os dados pessoais em nome da Parte Reveladora e de 
acordo com as instruções escritas fornecidas pela Parte Reveladora. Caso a Parte 
Receptora considere que não possui informações suficientes para o tratamento dos 
dados pessoais de acordo com este instrumento ou que uma instrução infrinja as 
Leis Aplicáveis à Proteção de Dados, a Parte Receptora prontamente notificará a Parte 
Reveladora e aguardará novas instruções. 
 
3.6. Se aplicável, a Parte Receptora se certificará que qualquer terceiro sob sua 

responsabilidade agirá de acordo com este instrumento, as Leis Aplicáveis à Proteção 
de Dados e as instruções transmitidas pela Parte Reveladora. A Parte Receptora se 
certificará que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumam um 
compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a adequadas obrigações legais 
de confidencialidade. 
 
3.7. Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados ou terceiro solicitar 
informações diretamente da Parte Receptora relativas ao tratamento de dados 
pessoais, a Parte Receptora submeterá esse pedido à apreciação da Parte Reveladora. 
A Parte Receptora não poderá, sem instruções prévias da Parte Reveladora, transferir 
ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais 
ou a quaisquer outras informações relativas ao tratamento de dados pessoais a 
qualquer terceiro. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
4.1. Este instrumento poderá ser alterado somente mediante a celebração de Termo 
Aditivo. 
 
4.2. A nulidade ou anulação de qualquer cláusula deste instrumento não implicará 
na nulidade ou anulação das demais cláusulas, que permanecerão em vigor, a menos 
que expressamente anuladas por decisão judicial. 
 
4.3. O não exercício pelas partes de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstos 
neste instrumento ou na legislação aplicável será tido como ato de mera liberalidade, 
não constituindo alteração ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo 
cumprimento poderá ser exigido a qualquer tempo, independentemente de 
comunicação prévia à parte. 
 
4.4. O presente instrumento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer título e tempo. 
 
4.5. A Parte Receptora declara que os serviços serão prestados de acordo com todas 
as legislações, princípios e normas aplicáveis, inclusive a Lei nº 13.709/2018 – Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGDP). 
 
4.6. Os efeitos deste instrumento retroagem à data que a Parte Receptora teve acesso 
à primeira informação confidencial relacionada ao contrato/ata assinado juntamente 
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com o Município de Moreira Sales sendo que todas as obrigações aqui estabelecidas 
permanecerão válidas até que a Parte Reveladora autorize (por escrito) a revelação da 
informação confidencial, observado, ainda, o disposto nas legislações vigentes 
(inclusive a Lei nº 13.709/2018 – LGPD). 
 
4.7. As partes declaram e reconhecem que são entidades totalmente independentes 
entre si, de forma que nenhuma disposição deste instrumento poderá ser 
interpretada no sentido de criar qualquer vínculo empregatício entre as partes, bem 

como entre os empregados de uma parte e a outra parte. 
 
4.8. Através deste instrumento, a Parte Receptora cede à Parte Reveladora todos os 
direitos patrimoniais de autor a ela pertencente, decorrentes dos serviços prestados. 
 
4.9. A inobservância de qualquer uma das disposições estabelecidas neste 
instrumento, sujeitará a Parte Receptora ao pagamento ou ressarcimento, de todas 
as perdas e danos, materiais e morais, lucros cessantes, nos termos das legislações 
vigentes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 
 
5.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goioerê/PR, Estado do Paraná, como único 
competente para dirimir as controvérsias resultantes deste instrumento, 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
 
5.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este o Instrumento 
Particular de Confidencialidade e Outras Avenças para que produza todos os efeitos. 
 

Local e Data: __/__/____. 
 
 

 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO VI 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   /2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº   /2026 

 
 
 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
A ____________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________, com sede na ______________________, por seu(a) representante 
legal, _____________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da 
Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de realização da licitação não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, 
que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II), sendo que nas 
contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 
do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. Por ser expressão da 
verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do 
Código Penal.  
 
 
 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 
 
 

 
______________________________________ 

NOME E CPF 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

mailto:prefeitura@moreirasales.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Otto Macedo, 629 – Moreira Sales – PR. – CEP: 87370-000 
CNPJ N. º 76.217.025/0001-03 – Fone (044)3532 8100 –   Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.pr.gov.br 

E-mail: prefeitura@moreirasales.pr.gov.br 

 
 

 

 
 

Página 46 de 61 
 

 

ANEXO VII 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00/2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº /2026 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA 
 
 

 
 
 
A ______________ (nome da empresa), CNPJ nº ______________________________, com sede 
_________________________, por seu(a) representante legal _______________________________ 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, 
DECLARA ter conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, optando 
pela não realização da vistoria prévia.  

 
 

 
 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 
 

______________________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
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ANEXO VIII 
MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2026 

 
CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MOREIRA SALES E A EMPRESA __________, 
CNPJ Nº ______. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00/2026 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0/2026 
 
O MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.217.025/0001-03, Inscr. Est. ISENTA estabelecido a Rua Otto Macedo, nº 629, Centro, 
Moreira Sales - PR, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Exmo. Senhor Luiz 
Antônio Volpato, doravante denominado CONTRATANTE. CONTRATADA: 
______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 
________________________. situada _______________________., PR, neste ato representada por 
seu(a) representante legal portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF 
nº __________________, FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato se vinculasse ao 
Processo Licitatório   nº 000/2026 – Concorrência Eletrônica nº 0/2026 e à proposta 
vencedora, sujeitando-se o CONTRATANTE e o CONTRATADO à Lei nº 14.133 e 
subsidiariamente ao Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, os quais passam a 
ser parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente Contrato consiste na contratação de Empresa para Execução de 

Recape Asfáltico em vias urbanas, no Município de Moreira Sales – Estado do Paraná, 
conforme projeto executivo, através de Recursos provenientes de Emenda Parlamentar 
nº 202528490012 do Plano de ação nº 09032025-082198, com contrapartida do 
Município de Moreira Sales. 
 

Sub cláusula primeira. O prazo de execução dos serviços descritos na Cláusula Primeira 
é de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, a contar do dia do recebimento da Ordem de 
Serviço pela CONTRATADA. 
Sub cláusula segunda. A Periodicidade da Medição e o prazo da Execução da Obra deverá 
seguir o previsto no cronograma físico financeiro.  
Sub cláusula terceira. O presente contrato terá vigência da sua assinatura até dia 

00/00/2026. 
Sub cláusula quarta. Integram o presente contrato, independentemente de sua 
transcrição, os seguintes anexos:  
a) Memorial descritivo e Especificações Técnicas; 
b) Memorial de Cálculo; 
c) Projeto Arquitetônico;  
d) Planilhas orçamentárias; e 
e) Cronograma Físico Financeiro; 
Sub cláusula quinta. Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas leis, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito 
Sub cláusula sexta. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS 
2.1 O preço global será de R$ ................................. (...................................................), 
incluindo-se neles as despesas, os encargos de ordem geral, previdenciária, trabalhista, 
demais tributos, seguros, fretes e todas as outras necessárias à execução da obra. Os 
materiais empregados deverão ser de primeira qualidade. 
2.2 Da Forma de Pagamento 
2.2. Para a liquidação e pagamento dos serviços de pavimentação, será obrigatória a 
aprovação prévia de todos os serviços executados, incluindo terraplanagem, compactação 
de aterros, regularização e compactação do subleito, base e sub-base, imprimação, 
pinturas asfálticas, pavimentos flexíveis CBUQ e ensaios de concreto. Essa aprovação 
deverá ser realizada com base em laudos de controle tecnológico, que atestarão a 
conformidade dos materiais e procedimentos empregados com as especificações e normas 
técnicas aplicáveis. Os laudos deverão ser elaborados em cada etapa dos serviços, 
conforme as exigências normativas do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
do Paraná (DER/PR) e do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). 
A aprovação desses laudos será de competência do engenheiro designado pelo município, 
que atuará como fiscal da obra. Somente após a apresentação e análise favorável desses 
laudos será possível proceder com a liberação dos pagamentos correspondentes à execução 
das obras. 
2.2.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional e parcelado conforme 
cronograma físico-financeiro apresentado com a proposta da CONTRATADA. 
2.2.2. O pagamento das faturas relativas à execução de obras e serviços serão efetuados 
de acordo com o cronograma físico financeiro, através de medições realizadas pela 
fiscalização e ou órgão competente mediante apresentação da respectiva nota fiscal e 
liberação dos recursos. 
2.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
2.2.4. A CONTRATADA apresentará fatura da etapa efetivamente executada ao 
MUNICÍPIO, que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos para aferição dos 
serviços faturados. Esta data será considerada como a do adimplemento da obrigação. 
2.2.5. Após a fatura será encaminhada para o devido pagamento em 30 (trinta) dias a 
contar da data de seu adimplemento. Os pagamentos não realizados no prazo serão 
atualizados e compensados financeiramente conforme o disposto no Art. 117 da 
Constituição Estadual a partir da data prevista para o pagamento até o efetivo pagamento. 
2.2.6. O pagamento da fatura fica condicionado à apresentação por parte da 

CONTRATADA das guias de quitação junto ao INSS com a respectiva GFIP, dos encargos 
previdenciários e do FGTS relativos aos empregados da empresa na obra. 
2.2.7 O Município se compromete a efetuar o pagamento em 30 dias após a emissão do 
boletim de medição, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente recebida e aceita 
pelo Departamento de Compras do Município. 
 
2.3. Do Reajustamento 
2.3.1. Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de 
acordo com o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e com os art. 169 e 
170 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 
2.3.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a 
periodicidade prevista em Lei Nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data 
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do orçamento, conforme estabelece o parágrafo único do art. 169 do Decreto Estadual n.º 
10.086, de 2022, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice 
definido neste Contrato. 
2.3.3.. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver 
ocorrido a revisão do Contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, 
a revisão será considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 
2.3.4. Se em consequência de culpa do CONTRATADO forem ultrapassados os prazos, o 
reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de 
execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades pertinentes. 
2.3.5. Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será 
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto 
contratado, conforme previstos na planilha de medição. 
2.3.6. O Contrato será reajustado na forma da Lei e deste Contrato, independentemente 
de solicitação do CONTRATADO, salvo em caso de atraso do Cronograma físico-financeiro 
imputável ao CONTRATADO. 
2.3.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 
Contrato deve ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo 
aditivo. 
2.3.8. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais obedecerá a seguinte 
fórmula: 

 

 
 
2.3.9. Os reajustamentos terão fator constante em cada período de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias. E, decorrido esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento 
de acordo com a metodologia constante neste Contrato. 
2.3.10. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida por meio de legislação 
superveniente. 
2.3.11. O primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o 
período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias da data do orçamento, conforme 
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estabelece o parágrafo único do art. 169 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, desde 
que preenchidos os requisitos legais. 
2.3.12. Caso o Contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias data do orçamento, conforme estabelece o parágrafo único do art. 
169 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, o valor contratual deverá ser reajustado até 
a data do primeiro aniversário do orçamento. 
2.3.13. Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 
Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
2.3.14. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
2.3.15. Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por 
instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
2.3.16. Considerar-se-á até a quarta casa decimal, sem arredondamento, o quociente de 
reajuste. 
 
2.4. Da Dotação Orçamentária 
Os pagamentos e as despesas decorrentes do presente Edital correrão por conta do 
Orçamento para o ano de 2026.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. São obrigações da CONTRATADA: 
a) Executar os serviços cumprindo rigorosamente os projetos e memoriais, conforme 
estabelecido no Edital e no presente Contrato, de forma idônea; 
b) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 
empregados nos locais de trabalho; 
c) Não subcontratar e nem subempreitar o total dos serviços ora contratados; 
d) Fornecer, sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO, os comprovantes de pagamento 
dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas; 
e) Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente as especificações e 
as normas pertinentes em vigor e apresentando mensalmente o diário de obra; 
f) Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, conforme 
Cronograma Físico-Financeiro. 
g) A CONTRADA é responsável por protocolar o pedido de Alvará de Construção da 
Obra junto aos órgãos competentes. 

h) Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes 
à execução dos serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a prorrogação de seu 
prazo de vigência. Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos 
municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços.  
i) Fornecer ART (anotação de responsabilidade técnica) ou RRT (registro de 
responsabilidade técnica) devidamente registrada por profissional competente para 
EXECUÇÃO da mesma no ato da homologação da Licitação e o fonecer o CNO - Cadastro 
Nacional de Obra junto à Receita Federal do Brasil 
j) Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela 
fiscalização, assim como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem 
qualquer ônus para a CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento da notificação específica para fazê-lo 
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k) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, devendo os materiais 
a ser empregados receber prévia aprovação da fiscalização do Município, o qual se reserva 
o direito de rejeita-los caso não satisfaçam os padrões especificados; 
l) Fornecer todo o material e equipamentos necessários a perfeita execução dos 
serviços a serem contratados; 
m) Não retirar qualquer material da obra, usado ou não, exceto entulhos, sem 
autorização por escrito; 
n) Responsabilizar-se por todas as demolições e remoções necessárias e pelas 
instalações, recomposições porventura danificadas durante a execução dos serviços; 
o) Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 
p) Efetuar o pagamento das despesas referentes taxas e registros em órgãos públicos 
e cópias dos projetos necessários a obra; 
q) Apresentar junto com a primeira fatura dos serviços, cópia matrícula da obra ou 
serviço, perante o INSS; 
r) Apresentar junto as parcelas intermediárias, os comprovantes de pagamentos dos 
empregados e o recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas; 
s) Apresentar quando do recebimento do Termo de Recebimento Definitivo a Certidão 
Negativa de Débito do INSS, referente a matrícula acima mencionada; 
t) Responder pela instalação e manutenção dos serviços especializados em segurança, 
higiene e medicina do trabalho, relativo ao número de trabalhadores na obra; 
u) Iniciar os serviços no prazo estipulado na subcláusula primeira da Cláusula 
Primeira deste Contrato, respeitando o cronograma de entrega. 
v) Permitir que o fiscal do contrato inspecione a qualquer tempo e hora o andamento 
dos serviços; 
w) O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição 
de vinculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a 
CONTRATADA colocar a serviço. 
x) A alíquota de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do valor global contratado, podendo 
ser deduzidos os custos dos materiais aplicados na obra, devidamente comprovados com 
notas fiscais de compra ou simples remessa, acompanhado da razão do centro de custo da 
obra assinado pelo contador responsável, conforme definido nos subitens 7.02 e 7.05 da 
Tabela VIII – Lista de Serviços, anexa à Lei Complementar nº 030/2018 – Código Tributário 
do Município. 
y) Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham 
a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço contratado, inclusive, em sendo o caso, 

aquele previsto no Decreto nº 62/2022, deste município de Moreira Sales, o qual trata do 
recolhimento de Imposto de Renda Retido na Fonte, cuja previsão se encontra no art. 158, 
I, da CF e no art. 64 da Lei Federal n. 9.430/1996, bem como na Instrução Normativa da 
Receita Federal nº 1.234/2012. 
z) Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá 
apresentar uma justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o 
cronograma, e apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e 
o novo cronograma devem ser feitos via oficio direcionados ao departamento de setor  
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1. São obrigações do MUNICÍPIO: 

mailto:prefeitura@moreirasales.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Otto Macedo, 629 – Moreira Sales – PR. – CEP: 87370-000 
CNPJ N. º 76.217.025/0001-03 – Fone (044)3532 8100 –   Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.pr.gov.br 

E-mail: prefeitura@moreirasales.pr.gov.br 

 
 

 

 
 

Página 52 de 61 
 

 

a) Deverá ser informado o prazo, o local/endereço e o horário se for o caso, para a 
entrega ou execução do objeto.  
b) Efetuar o pagamento da contratada nos prazos mencionados no edital de licitação.  
c) Fiscalizar a execução correta do serviço contratado/bem adquirido.  
d) A CONTRATANTE deve observar para que sejam mantidas, durante a vigência do 
contrato, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas 
no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela 
contratada.  
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  
f) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da 
execução do contrato, e efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuados. g) Aplicar 
à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.  
g) A CONTRATANTE deverá emitir ordem de serviço para a CONTRATADA.  
h) Acompanhar a execução do serviço na figura do técnico-fiscal e auxiliares.  
i) Atestar a Nota Fiscal para o envio da mesma ao setor competente para o 
pagamento.  
j) Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita 
execução do objeto deste Contrato.  
k) Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros do 
Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal  
l) Indicar e garantir a participação de representantes da Prefeitura Municipal nas 
reuniões com a CONTRATADA. 
m) Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração ou 
irregularidade apontadas pelo Departamento de Engenharia na execução deste Contrato. 
o) Comunicar a CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional que 
não esteja se portando de acordo com a posição que ocupa.  
n) Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às condições 
estabelecidas e às condições previstas em cláusula contratual.  
o) Designar fiscal do contrato, para a realização do seu acompanhamento e 
fiscalização.  
p) O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra deverá 
aferir os resultados da contratação observando se a execução dos serviços está em 
conformidade com as exigências do Projeto Executivo, proposta de preços da empresa 
vencedora e demais anexos e informações do processo que lhe deu origem.  
q)  O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na execução dos 

serviços e sua conformidade com as especificações da planilha orçamentária, projeto e 
memorial descritivo.  
r) O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e 
entregues.  
s)  A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade 
encontradas nos serviços executados.  
t) A CONTRATANTE deve rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em 
desacordo com as obrigações assumidas.  
u) A CONTRATANTE deve exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços 
mal executados e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o 
especificado no contrato.  
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v) A CONTRATANTE pode poderá exigir a presença em tempo integral no canteiro de 
obras, do engenheiro responsável técnico. 
w) Efetuar a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto dos serviços contidos 
na nota fiscal, fatura ou recibo em nome da CONTRATADA em conformidade com as 
disposições e emanadas do INSS; 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO VINCULADO 
5.1. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento pela prestação dos serviços, nas datas e 
condições estabelecidas neste instrumento contratual e no edital, após a apresentação de 
comprovantes, pela CONTRATADA, do pagamento dos salários dos trabalhadores que 
estiverem atuando no Município, das contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS e Previdenciária. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO e RESCISÃO CONTRATUAL  
6.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021):  
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do CONTRATADO;  
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato;  
f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;  
i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz.  
6.1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 

observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021):  
a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA 
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
b) Assegurarão ao CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiros do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
 
6.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, 
§ 2º da Lei nº 14.133/2021):  
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a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 
14.133/2021; 
b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses;  
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 
ou fornecimentos; 
e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação 
de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  
 
6.3. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021):  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
 
6.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo.  
6.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA 
será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 
a:  
a) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
b) Pagamento do custo da desmobilização.  
 
6.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 

139 da Lei nº 14.133/2021):  
a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração;  
b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  
c) Execução da garantia contratual para:  

I - Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução;  
II - Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  
III - Pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
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IV - Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

6.4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a 
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 
direta ou indireta.  
6.4.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário municipal competente.  
 
6.5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 
notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 
   
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO PARCIAL E FINAL DA OBRA 
7.1. Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições, serão recebidos 
provisoriamente pela fiscalização responsável pelo acompanhamento da obra, que lavrará 
o Termo de Recebimento Provisório. 
 
7.2. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, o Fiscal do Contrato fará a inspeção na obra, e 
se a mesma estiver em perfeitas condições e a CONTRATADA tiver atendido as correções 
porventura observadas pela fiscalização por ocasião da elaboração do Termo de 
Recebimento Provisório, será expedido, pela referida Comissão, o Termo de Recebimento 
Definitivo. 

 
CLÁUSULA OITAVA – FORO 
8.1. É declarado competente o foro da sede da Administração Pública Municipal para 
dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses:  
a) Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito 
com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que 
o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de cooperação;  
b) Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e 
entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; e  
c) Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no 
exterior 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

mailto:prefeitura@moreirasales.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Otto Macedo, 629 – Moreira Sales – PR. – CEP: 87370-000 
CNPJ N. º 76.217.025/0001-03 – Fone (044)3532 8100 –   Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.pr.gov.br 

E-mail: prefeitura@moreirasales.pr.gov.br 

 
 

 

 
 

Página 56 de 61 
 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº 135 de 29 de dezembro de 2023, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos contratados as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa: 
b.1) compensatória; e 
b.2) mora;  
c) impedimento de licitar e contratar junto ao Município; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.4. São circunstâncias agravantes: 
a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
b) o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 
c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
d) a reincidência. 
 
9.5. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 

condenado definitivamente por infração anterior. 
9.5.1. Para efeito de reincidência: 
a) considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de 
licitar e contratar; 
b) não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a 
cinco anos; 
c) não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
 
9.6. São circunstâncias atenuantes: 
a) a primariedade; 

mailto:prefeitura@moreirasales.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Otto Macedo, 629 – Moreira Sales – PR. – CEP: 87370-000 
CNPJ N. º 76.217.025/0001-03 – Fone (044)3532 8100 –   Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.pr.gov.br 

E-mail: prefeitura@moreirasales.pr.gov.br 

 
 

 

 
 

Página 57 de 61 
 

 

b) procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
c) reparar o dano antes do julgamento; 
d) confessar a autoria da infração. 
9.6.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em Lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
9.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 
conduta quando houver o descumprimento de pequena relevância ou inexecução parcial 
de obrigação contratual, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
9.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas dispostas no item 9.1., observando os seguintes parâmetros:  
9.8.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele 
que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
9.8.2. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário 
em efetuar o reforço de garantia contratual; 
9.8.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 
9.8.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
9.9. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 
b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) cobrado judicialmente. 
 
9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas 
seguintes infrações, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observando-se os parâmetros 
abaixo estabelecidos: 
a) até 02 (dois) anos se dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao acionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
b) até 03 (três) anos se der causa à inexecução total do contrato. 
c) até 02 (dois) meses) se deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
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d) até 04 (quatro) meses se não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado. 
e) até 04 (quatro) meses se não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
f) até 01 (um) ano se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado. 
 
9.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, será aplicada aos responsáveis 
pelas seguintes infrações, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 
observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos: 
a) até 04 (quatro) anos, caso seja apresentado declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
b) até 06 (seis) anos, se fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato: 
c) até 06 (seis) anos, se comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza 
d) até 05 (cinco) anos, se praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
e) até 06 (seis) anos, se praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013. 
9.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das 
infrações previstas no item 16.11. deste edital, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, 
quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
9.12. O processo administrativo punitivo será processado conforme as disposições da Lei 
14.133/2021 e dos artigos 11 ao 40 do Decreto Lei nº 135 de 29 de dezembro de 2023, 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS 
10.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, 
quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA. 
 
10.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 
nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 
ao titular; 
b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, 
quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular 
de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 
c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 
prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e 
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gestão. Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 
responsável por obter o consentimento dos titulares; 
d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e 
os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 
devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 
Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um 
banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação 
de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com transparente 
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, 
inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, 
de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 
 
10.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 
respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 
aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD). 
 
10.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 
comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, 
mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito 
da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 
resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 
outra forma reflitam referidas informações. 
 
10.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 
aplicam-se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 
10.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 
administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 
confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente 
ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 
 
10.7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, 
a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, 
nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra 
qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos 
técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 
 
10.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 
10.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 
abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados 
que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para 
a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – 
o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 
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10.10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 
prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade 
dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, 
que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram 
Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 
10.1. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 
aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre 
as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de 
Privacidade do CONTRATANTE. 
 
10.11. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 
exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e 
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 
controle administrativo. 
 
10.12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 
Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder 
qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 
13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 
 
10.13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 
CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação 
ou risco de violação de dados pessoais de que 
venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que 
suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 
48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias 
corridos, tomar as medidas necessárias. 
 
10.14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá 
ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados 
pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste 
contrato, no tocante a dados pessoais. 

 
10.15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 
dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em 
no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, 
eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 
formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 
(LGPD). 
10.15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas 
presentes cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena 
de responsabilização. 
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10.16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 
neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 
13.709/2018 *LGPD). 
 
10.16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 
danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer 
multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes 
do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
11.1. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto deste contrato sem o 
consentimento prévio do MUNICÍPIO, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais 
permitidos. 
11.2. Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este 
contrato serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo 
destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega. 
11.3. A fiscalização aludida neste Contrato, não implicará qualquer responsabilidade 
executiva por parte do MUNICÍPIO, nem exoneração da CONTRATADA no cumprimento de 
qualquer responsabilidade aqui assumidas. 
11.4. Os casos omissos a este Contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria a 
Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
11.5. Ficam fazendo parte integrante do presente, independentemente de transcrição as 
condições fixadas no Edital de Concorrência Eletrônica no 0/2026. 
11.6. O presente será juntado nos autos do processo administrativo específico, bem como 
no mesmo, serão registrados todas as ocorrências e decisões administrativas. 
11.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei. 
11.8. O MUNICÍPIO rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento 
executado em desacordo com o contrato.  
11.9. Os casos de má qualidade ou defeito de produtos ou serviços serão acusados e 
regulados pelo disposto na Lei nº 8.078, de 11/09/90. 
11.10. A afirmação falsa ou enganosa, omissão sobre a natureza, característica, qualidade, 
quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia dos produtos ou 
serviços, tipificarão crime conforme o disposto no art. 18 e as do art. 66, da Lei nº 

8.078/90.  
11.11. Ficam designados como Gestor do Contrato o servidor Matheus Matias Protti e 
Fiscal do Contrato, o servidor Diego Vinicius Vieira Paisana.  
 
E, por estarem assim justos e acordes, firmam o presente juntamente em duas vias de 
igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Moreira Sales/PR, em ________ de ___________ de 2026. 

 
_________________________________________ 

LUIZ ANTONIO VOLPATO 
Prefeito Municipal de Moreira Sales  
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